
kffir
cÂtt,IARA MUNIcIPAL DE VEREÂDORES DE CUSIÓOIA

Estado de Pamambuco
casl.loÂo MlRo DA srLva

coNÍRATo DE PREsraçÃo oE sERvrços

I cÂunnl uutrttclPAL DE CU§TóDlA, doravante denominada CONTRATANTE, pessoa jurídica

de Direito Públlco lnterno, inscrita no CNP., sob o ne 12.660,932/0001-40, sêdiada na Prâça Padre

Leão, n! 15, Centro, MúnicÍpio de Custódia, Estado de Pernambucô, rêpresentâda pêlo sêu Prêsidênte,

o 5Í. FÁB|O MEDEIROS ROCHA, brasileiÍo, casado, inscíito no RG sob o ne 4415924 SSP/PE ê nô cPt

sob o na 706.644.714-04; e O 5n, ManOtft tOSÉ OOS SAruroS tÚtrttoR, brasileiro, solteiro, inscíito no

CPF sob o na 074.477.044-85 e no RG sob o ne 7621760 SDS/PE, com endereço proÍissional na

Travessâ Prêsidênte Afonso Pena, ns 29, bairro centro, Município de Caruaru, Estado de Pernambuco,

doravante denominada CONÍRATADO, firmam o presente contrato, nos termos dos princípios da

Adminislrâção Pública e da lei Federal nc 8.666/93, além dos termos do PROCESSO ttcttatóRto t'le

002/2017, CONVITÉ Ne 002/2017, e pêlas cláusulas que seguem:

cúusuu PRTMEtRA: Do oBJEÍo

1.1. O objeto do contrôto é a Contratação de pessoa física ou jurídica para a Prestação de

Serviços de Assessoriâ e Cônsultoria no auxílio e gestão aos ato5 praticados pelo contÍole interno, no

desenvolvimênto dê suas atividades, bem como, a orientação de preceito5 legais ligados a fiscalização

dos agentes públicos em atuação,

Os atendimentos às consultas formuladas deverão realizar-se da seguinte forma:

a) O profissional responsável ou empÍesa contratada para prestaÍ â assessoria colocará a

disposição da Câmâra, no horário comercial, plantão de consultas;

b) O profissional preslador dê seíviços de consultoÍia e/ou seus auxiliares deverão realizar a

Câmaía 02 (duaslvisitas mensais, com agendamento právlo.

crÁusuu sgcut,tDA: Do PREÇo

2.1. Pela execução dos serviços a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a quantiâ dê RS

3.o00,o0 (três mil reais), m€nsalmenle, peíarendo um valor global de RS 36.000,00 (trintã e seis mil

reais).

cúusuu rrnctrRA: DA vlGÊNcrA E oA pRoRRoGAçÂo

3.1. A píestação de serviços terá como termô inicial â data da assinatura do contrato,

terminando em 31 de dÊzembro de 2017,

3.2. O presentê côntrâto podeÍá ser prorrogado por iguals e sucessivos perÍodos nos termos

do arti8o 57, inciso ll, da Lei Êederal ne 8.666/93.

cúusur.A euAnrA: DA DorAçÃo onçruetrÁnrr
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CONTRATO DE PRESTACÃO DE SERVIçOS QUE FIRMAM A CÂMARA

MUNrcrpAr DE cusróDrA E A MARDTEL JosÉ Dos sANTos lúNroR.
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GÂMARA MUNIGIPÂL DE VEREADORES DE CUSTÓDIÂ
Estado de Pernambuco

CA§A JOÂO MIRO DA SILVÂ

4.1. As despesas decorrente5 deste contrato serão custeadas com os recursos constantes na

dotação consignada no Orçamento do Exercício de 2017.

cúUsUtA QUINTA: DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento dos serviços seíá feito mensalmente com moeda corrente, através de

transferência na conta da CONTRATADA, até o último dia útil do mês da prestação do serviço.

5.2. Se o pagamento não íor eíetuado no pÍazo Íixado, o valor será atualizado ílnancêiramênte

até a data do efetivo patamento, pelo índice estabelecido pelo 6overno Federal.

5.3. Não será efetuado qualqueí pagamento à CoNTRATADA enquanto houver pendência de

liquidação da obrigação finânceiÍa em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

5.4. A CONTRATANTE se reseíva no diÍelto de exigir da coNTRATAoA, â cômprovação dê

quitâção das obrigações trabalhistas e Previdenciárias e com as Fazendas Federal, Estadual e

Municipal.

cTÁUsUI"A sExTA! DAS OBRIGAçÔES DA CONTRAÍANTE

6.1, Constituem obriBações da CONTRATANTE:

a) [feluar o pa8amento na data e na forma prevista no presente contíato.

b) Permitir o livre acesso do pessoal técnico da CONTRATADA as suas dependências com o

objetivo da execução de sêrviços.

c) Proporcionar ao pessoâl tecnico da CONTRATADA toda assistência e as facilidades

operacionais necessárias ao pleno desenvolvimento dâs atividades atinentes ao presente contratô.

d) Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato,

€) Notificar a CONTRATADA imediatamente, por oÍicio, sobre as faltas e defeitos na execução

dos serviços.

f) Nomear um representante para acompanhamento e fiscâlizâçãô deste cont.âto, nos têrmos

do artigo 67, da tei ne 8.666/93.

cúusuLA sÉflMA: DAs oBRtGAçÕEs Do coNTRAÍADo

7.1.5ão obriBações da CONTRATAOA:

a) PrestaÍ os seÍviços objeto deste contrato êm seu escritório ou diretamente na sede da

CONTRATANTE mediante solicitação desta.

b) não transferir a outrem, total ou parcialmente, as Íesponsabilidades a que está obrigada
por este Contratô, nem subcontratar, sem prévio assentimento da CONTRATANTE;
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c) zelar para que os dados, informações e quaisquer documentos elaborados com base nos

seÍviços ora conlratados, tenham lratâmento reservâdo.

d) âcêitar nas mêsmas condiçôes conratuais os âcíéscimos e/ou sugressões até o limite Íixado

no artiSo 65, dâ Lêi ne 8.666/93.

e) O CoNTRATADo responderá pelos encârgos de imposto de renda e lSS, dêcorrentes da

execuÇão do presente contrato.

cúusuu otravl: DA RESC|SAo coNTRATUAL

8.1. A inexecução total ou parcial do contrâto ense,ia a sua rescisão, com as consequências

contratuais prêvistas nôs âfiigos 77 a 80, da Lei de licitações, podendo o presentê contrâto ser

rescindido mediântê acordo entrê as partes mediante iniciativa por escrito com antêcêdência mínima

de 90 (noventa) dias do ato de rescisão.

cúusula ltorvl: DA PUBLtcA60

9.1. lncumbiíá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste contrato.

cúusuu oÉcrtvrA: Do AcoMpANHAMENTo E DA FrscAuzÀçAo

10.1. A fiscalização dâ prestação dos serviços será exercida por um representante da

CONTRATANTE, devidamente credenciado, ao qual competlrá dirimir as dúvidas que surgirem no

curso da prestação dos serviços e exercerem toda a sua plenitude a ação fiscalizadora de que trate a

Lei na 8.666/93,

10.2. A fiscalização de que trâta esta CúUSULA não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA por quaisquer iíreBularidadês, ou ainda rêsultante de imperÍeições técnicas, víclo e, na

ocorrência desse, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e

propostos.

10.3. A CONTRATANTE se reserva no direito de rê.iêitar no todo ou em parle os serviços

prestados, se considerados em desacordo ou Insuficientes.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA: DAs ALTERAçÕEs

11.1. O presente contrato poderá ser alterado nos câsos previstos pelo disposto no artigo 65,

da Lei de Licitações.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDAT DAs sANçoEs ADMrNrsÍRATrvAs

12.1. Pela inâdimplência das obri8açôes contratuais, o CONTRATADO estará suieito às

penalidades previstas nos artigôs 81 e 86 a 88 da Lei ne 8.666/93, caso não seiam aceitas as suas

justificativas.
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12.2. Fice estabelecide e multa de mora de 0,5% (cinco centésimos por cênto) do vâlor total dô

contÍaro, por dia de atraso injustlficado na execução dos sêrviços previstos neste, aplicável ete o L00e

dia, elevando-se a 20% (cinco por cento) €m caso de reincidênclâ.

12.3. Em íunção da natureza da infração ou, no caso de a CONTRATADA persistir na

inadimplência, poderá ser caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas, ense.iando

à rescisão unilateral da relação contÍatual pela CONTRATANTE, su.jeitando'se a CONTRATADA, ainda,

as seguintes sanções previstas no aÍtito 87, do Estatuto, asseturado o direito de prévia defesa:

a) advertência;

b) multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total do contrato;

c) suspensão temporária de participarem licitações e impedimento de contratar com a

Administração pública, por prazo não superioÍ a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar oú contrâtar com a Adminislração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determlnantês dâ puniçãô, ou até que seja píomovida a reabilitâção perãnte à

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será côncedida sempre quê â CONTRATADA

ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após dêcôrrido o prazo da sanção aplicãda

com base na letra "c".

13.1. Fica eleito o toÍo da Comarca de Custódia - PE, com exclusão dê qualqueÍ outro, por

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presênte contÍato.

custódia, 13 de janeiro de 2017

^1

TESTEMUNHAS:

19

AT D€ CUSTÓOIA

FÁBIo MEDEIRoS RocHA
CONTRATÀNTE

.l .

5R. MARDIEL JOSÉ OOS SANTOS .,ÚNIOR

CONTRATADO

2c

CPFlMF CPFlMF
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cúUSUTA DÉcIMA TERCEIRA: Do FoRo

E, assim, por estafem de acordo com os termos do presenle Instíumento, após lido e achado

conforme, ambas as paÍtes o assinam na presença das testêmunhas abaixo, extraindo-se as cópias

necessárias à sua execução, nos termos previstos na legislação vigente,


